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Prefácio


	 


	As questões recentes da política nacional brasileira nos impulsionam a refletir e problematizar o processo eleitoral, a participação das “figuras proeminentes” da sociedade, a “imparcialidade” da opinião pública e suas interferências nas correlações de forças dentro de uma trama muitas vezes mascarada pelo desejo de poder – institucional, sobretudo. Os desdobramentos, no entanto, extrapolam o visível da cena e adentram as inúmeras elaborações discursivas que unem e afastam os sujeitos envolvidos na trama, através das redes de sociabilidade e solidariedade.


	A princípio, as primeiras problematizações podem se formar tendo como ponto de partida: como essas redes são construídas e como elas são institucionalizadas? E a partir daí, podemos ser levados a considerar a importância de questionar as fragilidades que cercam o “fazer política” no Brasil.


	Essas “sutilezas” já poderiam ser percebidas na segunda metade dos oitocentos, como será visualizado por meio das narrativas deste livro. A partir de uma análise sensível e repleta de embasamento documental e historiográfico, é possível entender, pelo recorte temporal “distante” das questões atuais, que muitas das interferências e correlações de força já se faziam presentes, de forma acalorada, nas mais remotas paragens no Brasil Imperial.


	O mergulho nos acontecimentos que se desenvolveram a partir da tensão e conflitos ocorridos no interior da Paraíba do Norte, mais especificamente a tensão ocorrida em Cajazeiras na manhã do dia 18 de agosto de 1872, nos permite lançar um olhar acerca das representações simbólicas e discursivas sobre o evento “isolado” – Cajazeiras, século XIX –, ao mesmo tempo que podemos intercalar com ocorrências da mesma natureza nas províncias vizinhas e na própria corte. Para a historiadora Maria Larisse Elias, o conflito eleitoral que ocorreu em Cajazeiras pode ser o divisor de águas para o entendimento do enfraquecimento do poder rural, ao tempo que viabiliza perceber a emergência das transformações nos lugares de política de uma elite que passa a cobiçar o poder através dos cargos administrativos – local, provincial e imperial. A autora enfatiza, portanto, a correlação entre o micro e o macro como pertencente aos jogos de poder que permeiam o período. Esse embasamento é ampliado pelo levantamento feito nos jornais da época que deram voz aos “apelos” da elite local, que ficou órfão de uma figura importante da sociedade cajazeirense.


	 


	Profa. Ma. Ana Elizabete Moreira de Farias
Historiadora cajazeirense
Cajazeiras, 28 de junho de 2022


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 




	 


	 


	 


































































	A história única cria estereótipos, e o problema com os estereótipos não é que sejam mentira, mas que são incompletos. As histórias importam. Muitas histórias importam! 


	Chimamanda Ngozi Adichie


	 




Apresentação


	 


	O “Morticínio eleitoral”, ocorrido no ano de 1872 na cidade de Cajazeiras, sertão da então província da Paraíba, entre Conservadores e Liberais no processo de eleição da Câmara dos Vereadores local, fez parte do contexto de acirradas disputas políticas entre o Partido governista, ligado à corte, e o Partido Liberal, em que os opositores ao Império se associaram. A evidência de que o evento se constituiu em um processo histórico mais amplo é a de que ele foi evocado em periódicos em diferentes regiões – para além da província da Paraíba – e em diferentes momentos, mesmo após o ano de 1872. A análise do “Morticínio eleitoral” no município de Cajazeiras, sertão paraibano, na década de 70 do século XIX, que ora se apresenta neste livro, constitui uma importante reflexão que, além de atualizar e de reavaliar uma discussão clássica na História Política, é de interesse da população em geral, em especial da sociedade paraibana. 


	Primeiro porque, apesar de aparentemente abordar um caso isolado – as controvérsias políticas naquela freguesia em fins do XIX –, a autora empreende uma análise que vai do local ao regional, do regional ao nacional, sem, no entanto, se despreocupar das estruturas hierárquicas e das relações de poder que envolvem os diferentes atores do processo, os grupos políticos variados em seus partidos e os periódicos responsáveis por divulgar e popularizar o evento. Exemplo disso é a controvérsia entre jornais daquela época A Nação (RJ) e A Reforma (PE), em que governistas e liberais, respectivamente, disputavam a narrativa em trono do “Morticínio eleitoral” cajazeirense. Assim, pode-se dizer que o livro aborda não só a política e a história cajazeirense do oitocentos, mas sim a política e a história desta em relação com a história do Brasil, numa mobilização que passa pela micro-história e a história política.


	O segundo motivo reside no fato de que o livro apresenta uma intrínseca relação com a história de personagens que interferiram no cotidiano de muitos cajazeirenses e paraibanos de fins do XIX, e que, pode-se dizer, ainda interferem através de suas representações e mobilizações operacionalizadas por outros atores do presente, por meio de instâncias de poder locais e regionais. É possível, por exemplo, que muitos historiadores que busquem trabalhar com temáticas relacionadas à história política local e regional toquem em nomes de personagens e de eventos que são analisados neste livro o que configura, nesse sentido, este trabalho como um ponto de referência essencial para o seu conhecimento. Além disso, a escrita clara e didática que a autora adota faz dele um texto acessível do qual não só a comunidade acadêmica pode acessar, mas também toda a comunidade cajazeirense e paraibana em especial.


	Chama a atenção, particularmente, a análise minuciosa da popularização operacionalizada por diferentes periódicos tomando o evento particular dado na cidade de Cajazeiras como justificativa para narrativas pró e contra o Governo Imperial, sinal claro de que se trata aqui de uma história mais ampla, de circulações e de mobilizações a nível nacional. “A Nação”, por exemplo, jornal carioca que tratou do evento, custava, segundo a autora, 40 réis, o que fazia dele um jornal mais popular, de caráter vulgarizar, como se costumava chamar na época. A ideia de popularização, em particular, se apresenta detidamente através dos preços dos periódicos que analisaram o “Morticínio” como constituindo uma maneira de chegar ao público leitor com menos posses da época, algo bastante comum naquele período em periódicos não só políticos, mas também científicos e culturais. 


	Por fim, convêm destacar a importância deste livro para o entendimento aprofundado do caráter político e simbólico dos discursos empreendidos por personagens do século XIX no que diz respeito não só ao seu conteúdo, mas também à sua forma. A autora evidencia a existência de determinados padrões – como o apelo emocional – nos discursos de personagens daquele período como fazendo parte de uma estratégia discursiva. É preciso lembrar que no oitocentos disciplinas como a retórica fizeram parte de muitos dos currículos de escolas das quais os homens do poder daquele momento passaram. Nessas escolas, como o colégio Pedro II, ensinava-se não só o que dizer, mas também o bem dizer, e a eloquência, isto é, o exagero, a impessoalidade e o apelo emocional faziam parte de estratégias de convencimento do leitor, uma vez que a escrita e a leitura eram práticas educativas exclusivas no país naquele momento.


	Ao direcionar seu micro-olhar sobre o “Morticínio de Cajazeiras”, a autora aborda, em realidade, processos macrossociais, políticos e culturais que podem contribuir sobremaneira à comunidade acadêmica e à sociedade para o conhecimento da história de um município que era, diga-se de passagem, parte de uma nação em processo de construção. Tais relações, entre o local, o regional e o nacional, são permeadas por conflitos até hoje, como bem sabemos. Observar como elas se desenharam em seu surgimento, como se forjou o ser (político) cajazeirense e o ser (político) brasileiro, o ideal de nação, é, sem dúvidas, a maior contribuição deste livro.


	 


	Prof. Me. Rafael Dalyson dos Santos Souza


	Historiador cajazeirense


	Rio de Janeiro, 02 de julho de 2022


	 



	 


	 





Introdução




	 


	A época eleitoral, prenhe quase sempre de agitações e perigos pela excitação da paixão partidária e choque dos interesses políticos em competência, não passou desta vez sem graves desordens na paróquia de Cajazeiras, onde no dia 18 de agosto designado para as eleições primária deu-se mortífero conflito entre dois grupos rivais, produzindo a morte de seis indivíduos e ferimentos de outros. O susto que se apoderou da população impediu a reunião da Assembleia paroquial para os atos das eleições.
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	Com essas palavras, o então presidente da Província da Paraíba do Norte, Francisco Teixeira de Sá2, descreveu o modo como vinham ocorrendo as eleições nas paróquias da região e os efeitos das paixões partidárias. Para ele, o quadro dessas tensões poderia ser visualizado a partir do “mortífero conflito” que ocorreu em Cajazeiras, um ano antes da sessão em que proferiu a fala mencionada. 


	No dia 18 de agosto de 1872, numa manhã ensolarada em que o município3 contava com a eleição para renovação do quadro de vereadores da Câmara Municipal, em que teve como nome cotado ao pleito na Câmara o jovem João Antônio do Couto Cartaxo, ligado ao Partido Liberal. 


	A tensão que se instaurou naquele dia deixou mortos, feridos e muita gente amedrontada no interior de suas casas, pois, além da troca de tiros, pontos comerciais que estavam abertos foram saqueados pelos homens que promoviam a desordem. Uma vez que o momento eleitoral era decisivo para a continuidade ou não do poder local de grupos políticos, muitas das eleições na segunda metade do século XIX eram marcadas por conflitos sangrentos como o que teve em Cajazeiras. Não muito distante, ocorrera na Província do Ceará eleições sangrentas em Icó4 e Vila da Telha5, na porção Centro-Sul da Província cearense (figura 1).
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Figura 1 - Mapa da Província da Paraíba do Norte, em 1868, com ênfase na freguesia de Cajazeiras e os limites geográficos do município com a Província do Ceará (ALMEIDA, 1868).



	 


	Esse conflito na freguesia de Cajazeiras chamou a atenção pela permeabilidade que possuiu ao embrenhar-se, simultaneamente, em diversas áreas do cotidiano – desde as questões políticas até as sensibilidades evocadas pelas relações de parentesco quando o caso tomou o seu lugar na cena do Poder Judiciário. 


	Como o caso perpassou diferentes cenários, entre eles a Imprensa e o Senado, além do já mencionado Poder Judiciário, entende-se que as pessoas envolvidas na produção de narrativas pós-fato foram muitas – não cabendo, aqui, enumerá-las. Todavia, para pensar o fio simbólico dessas representações, é importante dizer que Joaquim Antônio do Couto Cartaxo, João Torquato de Figueiredo, João Pires Ferreira, Senador Pompeu e Heráclito Graça foram alguns dos personagens que tiveram maior relação com a promoção de discursos acerca do “morticínio eleitoral” em Cajazeiras.


	Assim como o conflito interferiu no cotidiano das pessoas do recém-emancipado6 município de Cajazeiras, é importante mencionar que ele foi mais do que uma tensão local, pois envolveu agentes da administração provincial, um senador de outra província, editores de jornais e até mesmo o presidente da Província da Paraíba naquela época. 


	O envolvimento de indivíduos públicos expandiu os horizontes do fato à medida em que não se poderia mais alegar apenas que a tensão tinha ocorrido por conta das eleições locais. Ao desdobrar-se discursivamente por meio das representações que foram criadas, o fato descortinou redes de sociabilidades e solidariedades que caracterizavam as relações políticas e sociais daquele período, como será discutido a seguir. 


	Esta breve apresentação sobre a tensão política que ocorreu em Cajazeiras, auxilia na compreensão de que havia diferentes cenários, bem como múltiplas narrativas traçando a História Política do Brasil na segunda metade do século XIX, e que isso, por sua vez, estava conectado, agindo em consonância com interesses variados.


	Este livro é resultado da minha pesquisa de dissertação de Mestrado, defendida em 2021, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba. Relendo o texto original, de início almejei ampliar a discussão e inserir no debate uma segunda parte da análise possível a partir das fontes e novas discussões bibliográficas. No entanto, ao considerar que este trabalho foi construído em um contexto de produção que suas problematizações foram constituídas a partir das fontes coletadas em um dado momento, em que eclodia no mundo a pandemia da COVID-19 no ano de 2020, optei por manter o texto como foi apresentado à banca com pequenas alterações.


	Mesmo distante da Cidade da Paraíba, como era chamada a Capital da Província, a sociedade cajazeirense não ficava à parte das ideias políticas e das ações que movimentavam a turbulenta década de 1870. Assim como em diversas vilas e municípios, a localidade não tardou a ser cenário de disputas e conchaves da época, como é possível perceber pela experiência do pleito eleitoral em tela.


	As crises entre os grupos locais, por exemplo, eram tão significativas e expressivas quanto os chamados “movimentos intelectuais”, para explicar as contestações à ordem imperial. Já que foram as decisões orquestradas pelos agentes da Corte que muitas vezes implicaram em alterações na dinâmica das localidades mais distantes do litoral da Província da Paraíba, como foi o caso da tensão em Cajazeiras em 1872.


	Analisar os diferentes modos de construção das redes de sociabilidade durante e após o conflito, bem como a atuação dos grupos políticos locais e provinciais e as representações simbólicas em torno do caso, dentro do recorte de 1872 e 1877, é o objetivo central deste livro.


	Para que a discussão sobre isso ganhe uma perspectiva mais elaborada, é preciso visualizar o papel do Governo Representativo no Brasil – algo que se estendia pelas províncias do Império por meio da participação política dos deputados. Foi justamente esse prisma representativo que possibilitou a negociação e a mobilização política. Quando pensado essa noção de “representação” nas províncias, Miriam Dolhnikoff (2011, p. 28-29) afirmou que “[...] a defesa dos interesses dos eleitores se confundia com a defesa dos interesses provinciais que, assim, eram às vezes vistos como em oposição ao interesse nacional”. 


	Essa colisão de interesses, na maioria das vezes, tomava maior proporção durante as eleições para a renovação dos representantes municipais, como foi o caso de Cajazeiras, que intencionava eleger os vereadores. Neste sentido, desde os primeiros contatos com as fontes judiciais e impressas, entendeu-se que o cenário do “morticínio eleitoral” não se cristalizou no fatídico dia. 


	Pelo contrário, como consequência das diversas formas de atuação de seus personagens bem como a expansão de territorialidades alcançadas, a compreensão é que haviam sido acionadas, por meio das narrativas, diversas redes de sociabilidades, caracterizadas por Maria Fernanda Vieira Martins (2007, p. 432), como “[...] a representação das interações contínuas das diferentes estratégias individuais [...]” e as fidelidades que influenciavam os movimentos dos indivíduos atuantes na trama, conforme discutiu Jean-François Sirinelli (2003 [1988]).


	A cultura política partilhada expressa, portanto, simbolismos que conferem sentido às ações, às palavras e aos atores sociais dentro de um determinado recorte espaço-temporal (PESAVENTO, 2003). Esta noção é receptiva a abordagem política conferida ao objeto de estudo – as narrativas acerca do morticínio eleitoral – por entender que a forma como os signos eram construídos nas narrativas do caso de Cajazeiras afetava o sentido, ou seja, a materialidade das ações e, por conseguinte, das palavras, influenciava a significância representacional acerca da política imperial no século XIX.


	Esse cenário político da década de 1870, também foi caracterizado pelas múltiplas representações na imprensa. Alguns jornais teciam suas colunas com discursos e informações desde o tom mais crítico até “neutralidade” ou ambiguidade. De acordo com Marialva Barbosa:


	 


	No jogo de poder real e simbólico da imprensa, os acordos e acomodações de opinião são comuns. Ao mesmo tempo em que mostra a conspiração dos jornais contra o imposto dos transportes, [...] reproduz, no momento seguinte, o movimento de união desses mesmos jornais em torno das ideias dos grupos dominantes. (BARBOSA, 2010, p. 104).


	 


	As representações que eram promovidas, a exemplo, nas páginas dos editoriais, eram carregadas de opiniões que não exprimiam apenas diversidade no pensar, mas, principalmente, significados que almejavam construir uma “opinião pública” acerca do cenário político no Brasil, a partir da ocorrência em Cajazeiras – as “[...] formulações mudavam dependendo do local e época em que eram pronunciadas” (SILVA, 2010, p. 16, apud MOREL, 2008, p. 308). Essa riqueza de detalhes do cenário político proporcionada pelas páginas dos jornais é que faculta sua relevância enquanto fonte desta pesquisa.


	O “morticínio eleitoral” ocorrido em Cajazeiras, ambientou-se durante o desenvolvimento dessas tensões e diversidades de “opinião pública” devido à perda do controle sobre a política no território, pela modificação de seus comportamentos perante a sociedade; em um momento em que o declínio do controle da Corte sobre as províncias estava acontecendo rápido e as famílias da elite política buscavam, a qualquer custo, inserir-se nas redes de poder político.


	Conflitos “menores”, como o que ocorreu em Cajazeiras, não tratavam apenas de violência física ou homicídios, eram reflexos dos bastidores que constituíam os jogos políticos, econômicos e sociais no Brasil do Segundo Reinado. A Imprensa e o Poder Judiciário, por sua vez, eram mobilizados dos bastidores ao centro da “arena política”, sendo instrumentos da elite local e dos agentes da Corte, como foi o caso da trama cajazeirense. O engajamento desses grupos com os espaços institucionalizados pode ser compreendido por uma série de balizamentos que constituíam a cultura histórica dos jogos políticos entre o Sertão, a Capital e a Corte. 


	As práticas e representações construídas pelos atores do cenário político que se desenvolveu por meio das narrativas do morticínio eleitoral de Cajazeiras, são entendidas neste momento como “[...] um conjunto de fenômenos que constituem a cultura histórica ou, melhor, a mentalidade histórica de uma época” (FARIAS, 2010, p. 165, apud LE GOFF, 1992, p. 48).


	Valores e procedimentos não eram acionados e utilizados de forma desinteressada. As famílias da elite cajazeirense tinham o interesse em dominar a economia e ascender nos altos cargos da Província. Nesse sentido, a estrutura política era fundamental para sua manutenção e controle das instituições. Linda Lewin (1993, p. 9) auxilia na leitura das fontes desta pesquisa ao ressaltar que, as articulações que essas famílias desenvolviam eram em função de uma política que lhes assegurasse “o controle dos cargos municipais, [...] juízes de paz e chefes políticos a nível local”.


	A clientela constituía-se como uma ferramenta política em um jogo de trocas, que um indivíduo que não possuía consanguinidade recebia proteção de políticos ou fazendeiros em troca de apoio político (LEWIN, 1993; SEGAL, 2017). Por isso, buscava-se forçosamente controlar as eleições por entender que as alianças locais, baseadas nas relações clientelistas, estariam sendo fragilizadas paulatinamente pelas ações do Governo Monárquico e das transformações econômicas e sociais externas ao Brasil.


	Nesta pesquisa acredita que “[...] a escala micro pelo que pode revelar e pelo que pode questionar das interpretações oriundas da escala macro-histórica [...]” é chave para interpretações sobre a História Política do Brasil na segunda metade dos oitocentos, tendo como pano de fundo as tensões eleitorais ocorridas no interior das províncias (VENDRAME; KARSBURG, 2020, p. 13).


	Neste ínterim, o conceito de representação, abordado por Roger Chartier (1991; 2002), funcionou como uma das “molas-propulsoras” da pesquisa à medida em que auxiliou nas análises das narrativas construídas a partir do “morticínio eleitoral”, como sendo carregadas de significâncias dentro de uma “estrutura performativa”, ou seja, que tem suas ações baseadas de acordo com as circunstâncias do lugar social7 em que os personagens da trama estavam inseridos. 


	No entanto, no campo do poder existe aquele que tem mais legitimidade que o outro – isso proporciona ao manipulador que tem a intenção de impressionar o sujeito manipulado, fazer uso dessa legitimidade, ou imagem, a fim de paralisar a construção de opiniões do outro. A organização disso pode ser concebida pelo uso de uma narrativa que acione argumentos de ordem moral ou afetiva – evocando medos e paixões. 


	É neste sentido que as narrativas presentes nas colunas dos jornais formulavam ideias, exprimiam sentimentalismos aflitivos, contrapunham perspectivas de ordem política a partir do fato ocorrido em Cajazeiras, no dia 18 de agosto de 1872. As narrativas tinham a função de desestabilizar as boas representações acerca das ações dos agentes da Corte e produzir, na mesma medida, novas opiniões no público que não mais justificasse os feitos, por exemplo, da Guarda Nacional, mas que mobilizasse, na maioria das vezes, contraposições à política imperial.


	A ideia de “opinião pública”, tornou-se latente nesta discussão porque fez parte do conjunto almejado na disseminação das narrativas em torno do morticínio eleitoral. A esfera pública8 era acionada sempre que havia uma construção narrativa sobre o fato sendo divulgada nas páginas dos jornais. Assim, os jornais constituíam-se como espaços de sociabilidades políticas e literárias, muitas vezes mediadores entre o Estado e a sociedade civil (BASILE, 2004).


	É imprescindível destacar que, tanto as narrativas presentes nos jornais, quanto as Antônio Joaquim do Couto Cartaxo, não eram fixas em termos territoriais. Essas, por sua vez, possuíam territorialidades por alcançar diversos públicos e cenários no Império do Brasil por intermédios das redes de sociabilidades constituídas pelo referido – seu ethos9 estava sempre em movimento e em construção.


	O conceito de cultura política é norteador desta discussão, na medida em que os procedimentos utilizados pelos personagens que compõem a elite política de Cajazeiras são postos em cena, no decorrer da década de 1870, para tencionar ou apaziguar os ânimos políticos da época.


	Por cultura política, partilhou-se do conceito de Serge Bernstein (2003, p. 9), que entendeu como um “[...] sistema de representações portadoras de normas e valores que constituiriam a identidade de grandes famílias políticas”. Essa definição foi reforçada por Maria Fernanda Martins (2007, p. 432), entendendo que cultura política é também um “[...] conjunto de valores, comportamentos e formas de conceber a organização político-administrativa”. Com isso, Serge Bernstein (1998, p. 357) salientou que a cultura política “[...] é um corpo vivo que continua a evoluir, que se alimenta, se enriquece com múltiplas contribuições, as das outras culturas políticas quando elas parecem trazer boas respostas aos problemas do momento [...]”.


	Colaborando com a operacionalização deste conceito, tem-se a noção de redes de sociabilidade; “redes”, definida por Jean-François Sirinelli (2003 [1988], p. 249) como os laços que se formam de acordo com as afinidades políticas e culturais dos grupos. Já as “sociabilidades”, definida por Sirinelli “[...] pelas amizades que as subtendem, as fidelidades que arrebanham e a influência que exercem [...] as posições tomadas, os debates e as interferências”. 


	Este livro está organizado em quatro capítulos. O primeiro intitulou-se “Redes familiares e as eleições no Segundo Reinado”. Nele, foi apresentado no primeiro momento, o tronco genealógico dos Couto Cartaxo e foi problematizado como essa ramificação familiar teve relevância para a formação social, econômica e política da freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Cajazeiras. No segundo momento, problematizou-se algumas das mudanças administrativas na segunda metade do oitocentos e como isso serviu de palco para a propagação de práticas sangrentas nas eleições distritais.


	O segundo capítulo intitulou-se “O Minotauro é insaciável? Representações das práticas políticas em eleições no Segundo Reinado”. Dividido em três momentos, o capítulo conta com uma discussão que problematizou as tensões políticas na Província do Ceará – em vila da Telha e Icó – e esmiuça de que modo esses conflitos formaram um “tributo de sangue” eleitoral, compreendendo, por meio disso, as possíveis aproximações e distanciamentos entre os dois casos com o conflito que se deu em Cajazeiras, no dia 18 de agosto de 1872.


	Ainda neste capítulo, discutiu-se o modo como o conflito em Cajazeiras foi representado no Senado Imperial, pela figura de senador Pompeu, quando utilizou a tensão no sertão da Província da Paraíba como sendo exemplificadora do modo como as tensões vinham acontecendo no império do Brasil. E, por fim, foi problematizado como que as eleições que se deram no Segundo Reinado foram caracterizadas como “hecatombes políticas”.


	O terceiro capítulo intitulou-se “Indícios de solidariedade em testemunhos no Poder Judiciário”. Neste momento da pesquisa, discutido quais os indícios de solidariedade estiveram presentes desde a organização do conflito até o momento em que o morticínio eleitoral foi apresentado diante do juiz no Poder Judiciário. Ou seja, quem ajudou, como foram empreendidas as solidariedades com João Pires e João Torquato, que tipo de auxílio forneceram e de que modo as narrativas das testemunhas também estavam carregadas de sentimentalismos para com os dois grupos envolvidos na trama; E, como tudo isso descortinou redes de sociabilidades existentes entre pessoas do Poder Judiciário, presidentes de Províncias, Oficiais e Tenentes a Guarda Nacional, elite local, entre outros personagens que, de alguma forma, tiveram sua participação no conflito e em seus respectivos desdobramentos.


	O quarto e último capítulo intitulou-se “‘Opinião Pública’ sobre o bárbaro morticínio: emblemas de sua popularização em algumas províncias”. Neste momento, problematizou-se as narrativas presentes nos jornais que, de diferentes formas, criaram representações políticas a partir do pano de fundo do morticínio eleitoral em Cajazeiras. Assim, foi analisado colunas de editoriais e cartas enviadas aos jornais – Cearense (CE), A Nação (RJ), Diário de Pernambuco (PE), entre outros – nas províncias do Ceará, Pernambuco e na Corte buscando compreender o que existia na discussão que descortinou as práticas políticas que estavam para além do “fato” ocorrido na manhã de domingo do dia 18 de agosto de 1872.


	 


	 


	 





Capítulo I
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	Redes familiares e as eleições no Segundo Reinado




	 


	Apesar dos ventos de mudanças acentuados pelas ideias dos diferentes grupos políticos entre as décadas de 1860 e 1870, o Segundo Reinado pode ser pensado como um momento em que as facções locais, por meio da violência, conseguiram agitar o cenário político expelindo os seus excessos e paixões partidárias. As famílias abastadas que carregavam a representação de elite local, não poupavam esforços fosse manter a proximidade com sua clientela ou, até mesmo, apelando às instâncias superiores (leia-se institucionais) na busca pela manutenção do controle de sua região ou para inserir-se na política provincial.


	No caso da Província da Paraíba, Lewin (1993) chamou a atenção para outra percepção acerca da noção de “facções”. Para ela, as “facções” tratava-se de vários grupos de base familiar. Apesar de se diferenciar da noção de Graham (1997), a autora fez alusão a outro termo: “grupos de base familiar”, que era considerado a mobilização política com fundamento no parentesco. Ou seja, a partir desta outra concepção de “facções”, ela afirmou que as relações de fidelidade e parentesco – que mobilizavam a política no Segundo Reinado – não se davam apenas pelos parentes consanguíneos, mas, também, pelos diferentes grupos que partilhavam de uma determinada causa política – e é justamente nesse aspecto que as noções de Lewin (1993) e Graham (1997) – mesmo tendo sido elaboradas em momentos diferentes – dialogam na medida em que ajudaram a delinear alguns fragmentos do núcleo político daquela época, fosse em âmbito de Brasil ou Província da Paraíba do Norte.


	Richard Graham (1997, p. 191, grifo nosso) afirmou que “as facções locais, pela violência, conseguiam o apoio do Gabinete para seus excessos e perpetuavam deste modo sua autoridade [...] com isso, encontrava mais tarde sua justificação legal”. A afirmação de Graham (1997) auxilia no pensamento de que diferentes forças eram acionadas pela elite local nesse processo de conseguir apoio e, por conseguinte, obtenção da justificação das práticas de violência.


	Entre essas forças estava o poder exercido pelas redes familiares10, aqui compreendidas como grupos de potentados locais que buscavam perpetuação de uma geração para outra por meio do casamento. Para além da continuidade do sobrenome, existia também o interesse na manutenção do poder, das posses econômicas e da ampliação da clientela (MARTINS, 2007).


	Este capítulo está dividido em dois tópicos e esmiuça os aspectos que fundamentaram a trajetória da ramificação familiar dos Couto Cartaxo. Ou seja, como surgiram, quais os aparatos econômicos possuíam, quais as estratégias empreendidas pelos indivíduos que compunham essa rede familiar para que se mantivessem no comando local e, por sua vez, na arena provincial.


	Discute-se, também, o cenário econômico e social em que a então freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Cajazeiras estava inserida, na década de 187211. Para isto, foi aprofundado a discussão acerca do principal meio de produção econômica da localidade, do quantitativo da população livre e escravizada, o grau de instrução dos indivíduos que compunham aquele cenário social, bem como seu lugar no desenvolvimento do município.


	 


	1.1 Trajetórias ensaiadas pelas redes familiares




	 


	1.1.1 A ramificação familiar dos Couto Cartaxo




	 


	Situada no extremo Oeste da Província da Paraíba do Norte, a região do Rio do Peixe recebia muitos viajantes e posseiros que vinham das províncias vizinhas como, por exemplo, Pernambuco e Ceará. Por ser uma área limítrofe, havia um fluxo de indivíduos, e isso proporcionou a habitação de regiões mais afastadas das capitais de província, como foi o caso da freguesia de Cajazeiras, no sertão da Paraíba.


	Ao requerer e receber uma porção de terra na região12 que era passível de criação de gado e cultivo da lavoura, o pernambucano Luís Gomes de Albuquerque filho de Cristóvão de Holanda Albuquerque e Paula Cavalcanti de Albuquerque (ver figura 2), instalou-se na localidade e, apesar de sua consanguinidade com “[...] Jerônimo de Albuquerque, tão ligado às lutas pela submissão dos índios rebeldes no Pernambuco [...]”, não esquivou-se de contrair matrimônio com Luiza Maria do Espírito Santo13 (ADERALDO, 1961, p. 4). 


	É importante considerar que Luís Gomes não foi o único, entre os filhos de Cristóvão e Paula Cavalcanti, que ajudou a construir o tronco genealógico familiar dos Albuquerque em Cajazeiras. Conforme percebe-se a partir da figura 2 e 3, uma de suas irmãs também colaborou para a ramificação familiar. Por isto, entender como se deu o enraizamento desses irmãos no então município de Cajazeiras foi fundamental para perceber como se constituíram as redes familiares na localidade, quais foram as bases econômicas que as sustentaram ao longo do tempo e seus mecanismos de sobrevivência. 
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	Figura 2 - Tronco genealógico de Cristóvão de Holanda Albuquerque Paula Cavalcanti de Albuquerque (filhos e dois netos).14


	 


	A figura 2 explica a irmandade da estirpe d’Albuquerque, mas, apresenta também que sua irmã Joana de Albuquerque – a quem não se sabe com quem contraiu matrimônio – teve uma filha chamada Ana de Albuquerque, que seria uma das personagens principais no tronco genealógico dos Couto Cartaxo, forte na tradição rural de Cajazeiras, como será visualizado mais à frente.


	Para o momento, é cabível compreender que o filho mais velho do segundo casamento de Brites de Albuquerque, Luís Gomes de Albuquerque, foi uma figura que contribuiu diretamente com o povoamento e desenvolvimento do Sertão do Rio do Peixe. Morando na Serra Vermelha, de seu casamento com Luiza Maria do Espírito Santo nasceram onze filhos15 (figura 3), entre os quais estava Ana Francisca de Albuquerque (Mãe Aninha)16.
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	Figura 3 - Tronco genealógico de Luís Gomes de Albuquerque.17


	 


	O tronco genealógico do pernambucano Luís Gomes de Albuquerque e Luiza Maria do Espírito Santo (Figura 3), foi fortalecido por meio da união de sua filha Ana Francisca de Albuquerque (Mãe Aninha) com o Sr. Vital de Sousa Rolim (ADERALDO, 1961).


	De acordo com Souza:


	 


	A primeira casa de Cajazeiras (fazenda) foi construída no início do século XIX, no local onde é o atual “Cajazeiras Tênis Clube‟. Pode-se dizer: ali nasceu Cajazeiras. A pedra fundamental de sua edificação fora a casa grande da fazenda, residência de Vital de Souza Rolim e Ana Francisca de Albuquerque, casal do qual se originou a grande família cajazeirense: Gomes Lins de Albuquerque – Souza Rolim Coelho Cartaxo – Bezerra de Melo. (SOUZA, 1981, p. 15).


	 


	A linhagem familiar com o sobrenome Cartaxo começou com a chegada do português Joaquim Antônio, um andarilho saudosista que atribuiu como sobrenome o nome de sua terra natal – a vila de Cartaxo em Portugal (ROLIM, 2019). Chegando em Cajazeiras, ainda no Primeiro Reinado, casou-se inicialmente com Ana de Albuquerque e, posteriormente, contraiu matrimônio com Ana Josefa de Jesus (Quadro 1). 


	 



	Quadro 1 - Parte da ramificação familiar dos Cartaxo.


	

		


				
1º Casamento




				
2º Casamento




		


		

				
Ana de Albuquerque18




				
Ana Josefa de Jesus19




		


		

				
Descendentes




		


		

				
José Antônio do Couto Cartaxo




				
Antônio Joaquim do Couto Cartaxo




		


		

				
Maria Alexandrina




				
Joaquim Antônio do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
João Antônio do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
Serafim Antônio do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
Emídio Antônio do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
Deodato Antônio do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
Tiburtino Antônio do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
Josefa do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
Rosa do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
Rita do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
Ana Cordulina do Couto Cartaxo




		


		

				
 




				
José Antônio do Couto Cartaxo




		


	




	Quadro elaborado pela autora a partir de informações contidas no livro Antônio Joaquim do Couto Cartaxo e a formação de Cajazeiras (ROLIM, 2019).


	 


	A primeira esposa era prima de Luís Gomes de Albuquerque, já a segunda era neta dele. Portanto, aposta-se na hipótese de que o casamento ainda representava a ideia de manutenção de uma “aristocracia territorial”, ou seja, a base grupal de afiliação que os indivíduos mantinham dentro de um dado sistema de parentesco, assim como no Primeiro Reinado, ainda determinava o prestígio e pertencimento dos personagens nas redes familiares (MARIANO, 2011).


	Segundo Freitas (2011):


	 


	Os casamentos entre famílias correlacionadas, que cruzavam parentesco sucessivamente (trazendo, por vezes, sobrenomes compostos que se repetiriam por vias diversas), a acomodação de agregados e moradores das grandes fazendas, o compadrio, entre outras práticas se tornaram recorrentes no Segundo Reinado. (FREITAS, 2011, p. 27, grifo nosso).


	 


	



Nesse sentido, como Cajazeiras (1863-1864)20 era um ponto de passagem para diferentes personalidades; por ela passavam os caixeiros viajantes indo do Pernambuco ao Ceará, os vaqueiros que se acostavam debaixo dos pés de cajazeiras enquanto descansavam do trajeto com as boiadas, e era também um ponto ampliação dessas redes familiares, como foi o caso da família Couto Cartaxo.


	O segundo casamento de Joaquim Antônio Cartaxo, agora com a filha de Serafim Gomes de Albuquerque e Joana Lins de Albuquerque, proveu doze filhos que compunham o núcleo familiar que interessa a este livro, visto que foram os filhos de Ana Josefa de Jesus que protagonizaram a trama pós morticínio eleitoral. 


	Embora tivessem tido atuação relevante na referida cena, alguns dos Cartaxo mencionados no Quadro 1, como a exemplo Antônio Joaquim, João Antônio e Serafim Antônio, tiveram, ao longo do século XIX, participação administrativa e política nas instituições do Império, entre elas, a Guarda Nacional, o Poder Judiciário e a Assembleia Legislativa; o que demonstra que a família possuía – para além do poderio econômico – prestígio e lugar de inserção na cena administrativa do Segundo Reinado, conforme será melhor discutido nos próximos capítulos.


	Para o momento, com o falecimento de Joaquim Antônio do Couto Cartaxo (pai), a viúva Ana Josefa de Jesus inventariou21 os bens que seu falecido marido havia deixado. Foi então que, em 1855, o escrivão Francisco de Assis Timóteo de Souza começou a lavrar o inventário dos Couto Cartaxo. Coube, de acordo com o Inventário Post-Mortem, à viúva cabeça do casal D. Ana Josefa de Jesus22, os bens arrolados no Quadro 2. 


	Ressalta-se que o referido arrolamento mais do que uma demonstração da relevância econômica desta família, também foi fundamental para compreender que mesmo os pequenos fragmentos de um reduto familiar não significavam apenas um bem material que tinha apenas uma finalidade financeira, mas sim, estando inserido em determinado cotidiano social estabelecia uma conexão com a sociedade em questão e caracterizava-se, portanto, como parte da cultura material do lugar (PESEZ, 1990).


	 O arrolamento dos bens apresentados a seguir foi subdividido em categorias, sendo elas: bens de raiz, relação de dívidas, ouro, prata, metais, móveis, bens semoventes e escravos. Tais subdivisões identificavam o tipo de bem, sua localização, o estado em que se encontravam, a quantidade, o valor do montante das quantidades e o monte mor.


	 



	Quadro 2 - Relação dos bens inventariados e dívida ativa (1855).


	

		


				
Relação dos Bens de Raiz




		


		

				
Tipo




				
Quantidade




				
Valor




		


		

				
Terra




				
38 braças e meia




				
7:038$500 Réis




		


		

				
Terra




				
n.id.




				
201$000 Réis




		


		

				
Moita




				
n.id.




				
36$000 Réis




		


		

				
Terreno no Boqueirão




				
n.id.




				
90$000 Réis




		


		

				
Mata na Serra Vermelha




				
n.id.




				
40$000 Réis




		


		

				
Meeira na Alagoa de Francisco




				
n.id.




				
202$180 Réis




		


		

				
Casa de Taipa




				
1




				
100$000 Réis




		


		

				
Casa




				
2




				
16$000 Réis




		


		

				
Casa Velha




				
1




				
20$000 Réis




		


		

				
n.id.




				
2




				
20$000 Réis




		


		

				
Casa no Gadelha




				
1




				
16$000 Réis




		


		

				
Casa no Boqueirão




				
1




				
40$000 Réis




		


		

				
Mata no Boqueirão




				
n.id.




				
30$000 Réis




		


		

				
Casa de Tijolo em Cajazeiras




				
1




				
600$000 Réis




		


		

				
Casa de Taipa c/ frente de tijolo em Cajazeiras




				
1




				
300$000 Réis




		


		

				
Açude




				
1




				
500$000 Réis




		


		

				
Total




				
9:249$680 Réis




		


	




	Quadro elaborado pela autora com base nos dados pertencentes ao Inventário Post-Mortem de Antônio Joaquim do Couto Cartaxo (1855).


	 


	A partir dos bens arrolados, conforme apresentou o Quadro 2, é possível perceber vários aspectos que inseriam a família Couto Cartaxo entre as mais abastadas do cotidiano cajazeirense naquela época. Começando pelos bens de raiz, a família possuía casas distribuídas em diferentes localidades da região como, por exemplo, no Gadelha, Boqueirão e em Cajazeiras, além de outras que não estavam indicando a localidade.


	Com relação ao número de casas, por mais que os Couto Cartaxo possuíssem profunda ligação com o meio rural – tendo inúmeros terrenos e animais – a casa “na rua/na cidade” era mantida como um sinal de que aquela família, que tinha seu provimento econômico rural, não se absteve de manter sua propriedade de tijolo na cidade – como forma de demonstrar que possuía status quo. 


	Isso lembra a perspectiva de distinção social abordada por Pierre Bourdieu (2007), em que ele enfatizou que o habitus incorporado por determinadas classes sociais é que, de fato, constitui as práticas que classificam, por sua vez, as distinções sociais. Sendo assim, a sociedade cajazeirense era representada por esse sistema de classificações entre quem possuía, por exemplo, uma casa de tijolos e quem tinha a casa de taipa. Vê-se, portanto, que a família Couto Cartaxo tinha a intenção de ascender cada vez mais nessa pirâmide das classificações porque em Cajazeiras, eles possuíam várias casas e, uma delas, provavelmente a que a família de Ana Josefa (a segunda esposa) morava, apesar de ser de taipa, possuía sua frente de tijolos.


	Além das diferentes porções de terras distribuídas pelas localidades que compunham a freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Cajazeiras naquele momento, chamava a atenção a quantidade de bens semoventes dos Couto Cartaxo, entre eles: vaca leiteira, garrote, novilhote, touro grande, cavalo de sela, éguas etc. Independentemente de ter sido uma aquisição gradual ou por herança, tais bens demonstraram a ligação da família com a rentabilidade econômica do mundo rural. A criação de animais e do possível plantio evidenciava a existência de contribuição da família Couto Cartaxo para a economia da região.
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